CAPÍTULO X

medidas mitigadoras e programas
10.1.  Medidas MITIGADORAS e programas

Esses procedimentos se destinam a complementar a análise ambiental do Projeto no sentido de potencializar (aumentar), minimizar, evitar, retificar ou compensar os efeitos (impactos positivos ou negativos) identificados na avaliação dos impactos gerados pelas duas fases de desenvolvimento do Projeto: “Ponte rodoviária na ligação Pará X Amapá”.

De acordo com a natureza, as medidas mitigadoras podem enquadrar-se nas seguintes categorias:

· Potencializadoras: quando se destinam ao aumento do efeito de um impacto positivo;

· Preventivas: quando se destinam a evitar a ocorrência de um impacto;

· Minimizadoras: quando se destinam a reduzir a magnitude de um impacto. Por exemplo, na reorientação programática do projeto, emprego de tecnologias que reduzam os fatores geradores do impacto, ou ainda quando se interfere no impacto durante o seu desenvolvimento;

· Retificadoras: destinadas a restaurar o meio ambiente afetado por determinada ação;

· Compensatórias: são utilizadas como compensação de um impacto ambiental negativo pela eleição de mecanismos que venham a proteger outros de ambientes similares àqueles afetados

Pelo quadro geral dos referidos impactos, verificou-se que as maiores concentrações dos mesmos, quando negativos, situou-se em torno de causas em comum ou muito próximas no conjunto das operações necessárias ao desenvolvimento do empreendimento. Assim, é o caso do remanejamento das famílias da área de risco do projeto e daqueles impactos que decorrem das atividades essenciais, puramente construtivas.

Para o impacto negativo do remanejamento das famílias em conta do distanciamento físico que terão de suas atuais áreas de trabalho e escolas de seus filhos fica atribuída como medida mitigadora um programa de integração comunitária:

Com relação aos impactos negativos sobre os fatores ambientais, ar, solo/subsolo, fauna, flora, água e paisagem natural provenientes tanto das atividades de construção dos encabeçamentos e acessos da ponte quanto da própria construção estrutural da mesma são, todos, justificados como essenciais ao desenvolvimento da referidas obras e, portanto, não poderão ser redimensionados em aspectos técnicos sem causar modificações profundas ao projeto básico do empreendimento. Assim sendo, passarão a constar de medidas mitigadoras no sentido de reduzir suas conseqüências e de medidas compensatórias que terão como foco a melhoria da nova condição de vida a população remanejada da área portuária para o perímetro periurbano. 

Para os impactos negativos sobre os fatores ambientais, solo/sub-solo, flora e drenagem decorrentes das atividades de suprimento de matéria-prima releva-se a consideração apresentada na matriz qualitativa dos impactos que adverte para as circunstâncias em que a referida atividade do projeto deverá acontecer. 

Os impactos negativos também foram identificados com relação à esperada maior movimentação urbana e, mesmo, pelo transporte de equipamentos e materiais necessários ao desenvolvimento da obra. Em ambos os casos, fica caracterizado um quadro de dificuldades locais que, em primeira instância intenta, contra a segurança e bem estar da população.

Para a questão do transporte de equipamentos e materiais de construção fica proposto um programa de medidas de segurança de trânsito que deverá ser executado pela empresa construtora da obra em parceria com a Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari. O crescimento da movimentação urbana que deverá acontecer após a liberação da ponte rodoviária não se trata de um fato isolado. Nesse sentido julga-se mais producente tratá-lo com recomendações ao poder público municipal.

Na fase de operação, a desmobilização do canteiro de obras leva a admitir que resultará numa área com alterações naturais generalizadas, variáveis em gravidade, dependendo da localização espacial e das rotinas dos trabalhos ali realizados. Em verdade, a falta de informações detalhadas sobre a questão não permite maiores inferências sobre as conseqüências finais. 

Descrição das Medidas:

I.  Controle da erosão, emissão de poeira e gases e da contaminação do solo e corpos d’água. 

· Caráter e objetivo

Esta medida é de caráter minimizador, pois visa reduzir a intensidade do processo erosivo, bem como da concentração de partículas de solo na atmosfera, emissão de gases oriundos da queima de combustíveis fósseis e também de poluentes do solo e água, incluindo combustíveis, lubrificantes, tintas, vernizes, solventes e outros ocasionados pelas atividades de construção dos encabeçamentos e acessos rodoviários à ponte sobre o rio Jari.
· Justificativa

As atividades executadas durante as atividades acima descritas, que incluem limpeza do terreno, terraplenagem, edificações, escavações, aterramentos, compactação, enrocamento e outros, atuam negativamente, embora de maneira localizada, sobre a qualidade dos diferentes parâmetros físicos (ar, solo, água). 

· Metodologia

No que diz respeito às emissões de gases obedecer rigorosamente os procedimentos de manutenção de todo o maquinário envolvido nas atividades da fase de construção. Procurar otimizar o tempo de funcionamento de veículos e máquinas. O uso de carros-pipa nos momentos que antecedem às operações de máquinas diminui a quantidade de poeira circulante.  Para o controle da erosão é importante que as tarefas de revolvimento do solo sejam feitas em uma única estação de verão, correspondente ao período seco, de modo que, bem no início da estação chuvosa, o solo já esteja com algum revestimento de superfície capaz de protegê-lo do impacto direto da chuva que é a principal responsável pelo desencadeamento do processo erosivo. A contaminação de corpos d’água e solo por efluentes líquidos utilizados tanto em máquinas quanto nas obras pode ser reduzida pela escolha de locais para manutenção de maquinário longe de aqüíferos e o armazenamento dos resíduos em recipientes ou tanques impermeabilizados.

· Responsabilidade

A adoção dessas medidas é de responsabilidade direta da empresa contratada que deverá dispor de documentação adequada para efeito de comprovação junto ao órgão ambiental competente.

II.  Integração comunitária da população remanejada.
· Caráter e Objetivo

Esta medida tem caráter compensatório e visa chamar a atenção do poder público municipal para a necessidade de integração comunitária da população remanejada buscando promovê-la em suas particularidades de vida e de acesso a serviços básicos como, transporte coletivo e escola, principalmente.

· Justificativa

O diagnóstico do remanejamento das 91 famílias da zona portuária para casas populares na área periurbana da sede municipal de Laranjal do Jari chamou a atenção para algumas questões muito importantes na vida dessas famílias. 

Em termos gerais são conseqüências que advirão para essas famílias em nome de propósitos abrangentes de desenvolvimento regional. Todavia, em termos particulares, nada mais justo que procurar minimizar essas perdas da população através de ações que lhes oportunizem a reintegração social e o acesso a instrumentos básicos do estado como, transporte, escola, assistência à saúde etc. Isso é necessário, pois a área do remanejamento situa-se em local de expansão urbana ainda carente de providências básicas em serviços públicos.

Igualmente, importante, é a promoção dessas famílias através de programas que visem a integração social e o acesso a novas oportunidades de vida. Educação para jovens e adultos, educação para o trabalho, modalidades desportivas, serviços comunitários etc., são situações que devem ser experimentadas com a comunidade de modo a estimulá-la frente às suas novas relações de vida.  

· Metodologia

Em primeiro lugar, os requerimentos mínimos de serviços de transporte e escola à comunidade terão que ser tratados diretamente com a administração pública municipal na forma de documentos formalizados.

A segunda referência é mais complexa, mas ainda assim, poderá ser encaminhada pelo setorial municipal responsável pela assistência e promoção social. 

Entidades de serviços e de organização social, a escola como agente promotor da cidadania, a igreja em seus serviços missionários são alguns exemplos de arranjos que podem ser utilizados como instrumentos para a promoção social da comunidade. 

· Responsabilidade

Um item importante desta programação é de poder fazer parte de obrigações e competências definidas. E, neste particular, trata-se de um requerimento formal a Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari que deverá oferecer os mecanismos necessários para o melhor encaminhamento da proposição.

III.  Educação ambiental à população palafita
· Caráter e Objetivo

Esta medida tem caráter compensatório dos impactos gerados na fase de construção da ponte e visa introduzir novos instrumentais de educação ambiental à vida da população palafita de Laranjal do Jari.

· Justificativa

Dentre os agravantes ambientais que a população palafita de Laranjal do Jari convivem situa-se a questão de resíduos sólidos que escancaradamente são jogados diretamente no ambiente alagável circundante. Esse quadro, independente de qualquer conhecimento especializado, é diretamente percebido por todos os residentes municipais e, por todos aqueles que em circunstâncias diversas, conhecem a referida cidade. Como foi descrito em vários itens do diagnóstico deste documento, trata-se de uma parte da história da criação e desenvolvimento da cidade cuja base foi a ocupação desordenada das áreas ribeirinha e planície inundável. Para isso, enquanto não existem soluções definitivas, trabalhos de educação ambiental constituem importantes instrumentos para minorar os atuais problemas.

· Metodologia

As bases gerais da proposta rigorosamente estão centradas no desenvolvimento de trabalhos participativos de educação ambiental e os eixos operacionais incluem:

· Formação de grupos interessados;

· Estratégia de envolvimento comunitário;

· Aquisição e disponibilização de recipientes para acondicionamento do lixo doméstico;

· Papel da Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari;

· Acompanhamento e avaliação participativa do processo.

Em termos particulares, todo o trabalho se volta para a melhoria dos atuais serviços de coleta de lixo urbano municipal de um lado, ampliando suas margens de eficiência pelo envolvimento da comunidade e, de outro, incluindo a própria comunidade na busca de suas melhores soluções. 

· Responsabilidade

A Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari é a principal responsável pelo detalhamento, implantação e manutenção da proposta através de integral participação de seus setoriais diretamente envolvidos com a questão ressaltando, de infraestrutura e limpeza pública e do meio ambiente municipal.

IV.  Proteção de encosta

· Caráter e Objetivo

Esta medida tem caráter mitigador frente aos possíveis agravamentos que as atividades de construção da ponte possam causar ao  atual processo de desbarrancamento/solapamento que ocorre na margem do rio Jari do lado de Monte Dourado.

· Justificativa

O diagnóstico dos componentes físicos da área de influência do projeto, chamou a atenção para as características da margem do rio Jari do lado de Monte Dourado onde será instalada a Ponte Rodoviária, enfatizando seu atual processo de erosão sob a forma de desbarrancamento/solapamento. No item de descrição e qualificação dos impactos da Fase de Construção da Ponte Rodoviária foi concluído que a referida fase operacional poderá agravar os processos naturais já existentes inclusive com riscos funcionais ao próprio empreendimento.

A indicação de medida mitigadora apontou para a necessidade de acréscimos ao projeto básico de modo a constar procedimentos operacionais que visem a proteção e o não agravamento dos referidos processos naturais.

· Metodologia

Nas competências do EIA/RIMA não cabe propor detalhamentos operacionais em questões como esta que deverá incluir procedimentos de engenharia etc. Todavia, por analogia a outros casos fica a recomendação de obras de enrocamento que deverão ser precedidas de respectivas previsões estruturais.

· Responsabilidade

A adoção dessas medidas é de responsabilidade direta da empresa contratada que deverá dispor de documentação adequada para efeito de comprovação junto ao órgão ambiental competente.

V. Controle das atividades de bota-fora  

· Caráter e Objetivo

Esta medida de caráter minimizador e visa reduzir os efeitos danosos que pode advir do depósito e tratamento de materiais tratados como resíduos das mais diversas atividades da obra incluindo, demolição de edificações prediais e escavações.

· Justificativa

A execução de obras como, da construção de uma ponte sobre o rio Jari, deverá produzir vários tipos de materiais residuais, desde aqueles advindos da demolição das edificações residenciais da área de risco do projeto como, madeirame inservível, até lixos diversos e outros tipos de resíduos decorrentes da própria obra. As escavações propriamente produzirão um grande volume de resíduos na forma de solo/subsolo e uma menor quantidade de fragmentos de rocha.

O depósito e tratamento desses materiais, tratados como atividade de bota-fora, leva a riscos potenciais para o ambiente, incluindo a contaminação do solo, do lençol freático, poluição do ar etc., além de servirem de abrigo e criadouros para animais nocivos ao homem.

Para evitar que isso venha a acontecer e se somar a outros correlatos agravando ainda mais a condição ambiental da cidade, propõe-se como medida mitigadora um cuidadoso controle de depósito e tratamento desses materiais.     

· Metodologia

Considerando a heterogeneidade dos resíduos que deverão ser produzidos durante todas as fases do empreendimento, propõe-se inicialmente que se estabeleça um processo de triagem deste material, visando otimizar sua destinação e, conseqüentemente, reduzir eventuais danos futuros.

Materiais inertes, retirados de escavações e de resto de obras, poderão ser utilizados em aterros ou serem compactados, procurando-se eliminar abrigos favoráveis à proliferação de animais nocivos ao homem. 

Finalmente, após a demolição e retirada dos entulhos, o lixo restante deverá ser coletado e transportado para a lixeira municipal. 

· Responsabilidade

Os encargos e responsabilidades pela devido tratamento dos materiais de bota-fora são integralmente da empresa contratada com total acompanhamento e fiscalização do organismo ou setorial ambiental publico competente.

8.5.1. Efeitos das medidas e programas sobre o ambiente

A avaliação dos efeitos das medidas e programas propostos sobre meio ambiente faz parte dos procedimentos do EIA/RIMA que visa demonstrar a eficácia ou eficiência das referidas medidas enquanto instrumentos de mitigação dos impactos negativos do projeto numa perspectiva de torná-lo o mais viável possível. A metodologia é muito semelhante a empregada para a avaliação dos impactos cujo eixo de desenvolvimento baseia-se na composição de uma matriz das medidas e programas de modo que seja qualificado e quantificado os efeitos de cada uma de suas ações sobre os componentes ambientais envolvidos. O demonstrativo geral das medidas proposta apontou 85 pontos positivos sobre fatores ambientais físicos, bióticos e socioeconômicos. 

Dentre os fatores ambientais mais presentes na referida avaliação, o solo/subsolo e a água foram os que receberam maiores pontuações por tratar-se de componentes naturais largamente atingidos pelos impactos decorrentes de várias atividades do projeto. 

Com relação às medidas compensatórias de, Integração comunitária da população remanejada e Educação ambiental à população palafita constituem propostas que tratam de problemáticas altamente relevantes para a área de estudo e devem ser implementadas em parcerias com outras instituições publicas e privadas. 
CAPÍTULO IX

prognóstico da qualidade Ambiental
9.  PROGNÓSTICO DA QUALIDADE AMBIENTAL

O prognóstico da qualidade ambiental da área de influência do projeto leva em consideração a matriz de impactos gerados nas duas fases de desenvolvimento do projeto, quais sejam, de construção e operação do empreendimento, aliada às expectativas dos efeitos positivos das recomendações e medidas propostas para minimizar ou compensar os impactos negativos do projeto. Certamente, a complexidade do empreendimento como um todo, envolvendo situações claramente materializáveis e, outras, pouco definidas ou mesmo dependentes de agentes externos, não permite maiores detalhamentos sobre conseqüências finais de funções individualizadas ou particulares. Nesse sentido, os dois cenários descritos a seguir procuram estabelecer balizamentos que ora se voltam à consideração dos resultados puros dos impactos gerados, ora à consideração mais subjetiva procurando valorizar também a visão realística do papel e influência que o empreendimento deverá exercer nos diferentes setores da vida regional.       

9.1.  Qualidade ambiental sem o empreendimento (projeto)

O atual cenário da área de influência do projeto é claramente demarcado por duas grandes condições. Uma representada por um grande empreendimento empresarial acentado na exploração de recursos naturais e outro pelo desenvolvimento diferenciado dos dois municípios mais diretamente ligados ao projeto da ponte sobre o rio Jari.

O grande empreendimento empresarial amplamente conhecido como Projeto Jari é, na verdade, um consórcio de empresas brasileiras, que substituiu o monopólio estrangeiro implantado em 1967. Por conta desse vetor de desenvolvimento tem-se uma gama de investimentos e interesses privados e subvencionados que movimentam grandes negócios com mercados brasileiro e estrangeiro além de grandes contingentes sociais na forma de empregos diretos e indiretos.

 A dimensão ambiental desse projeto tem sido palco muita discussão e controvérsia, ora discutindo isoladamente os impactos decorrentes da conversão da floresta nativa em floresta plantada, ora discutindo questões mais ampliadas envolvendo custos e benefícios naturais e socioeconômicos.

Fora do empreendimento Jari propriamente dito tem-se o desenvolvimento municipal de Laranjal do Jari do lado amapaense e Almeirim, do lado paraense. O município de Laranjal do Jari com uma área de 31.170,3 km2 pode ser caracterizado por três grandes formas de ocupação e desenvolvimento:

1. A maior parte de suas terras (99%) encontram-se na forma de unidade de conservação da natureza, terra indígena e grandes propriedades privadas;

2.  Dispõe dos maiores estoques naturais do principal produto extrativista da região representado pela castanha-do-brasil;

3. Economia e população rural são consideradas de baixa expressividade em relação à área urbana;

4. Na sede municipal, os setores de comercio e serviços constituem os principais vetores da economia municipal;

5. Na sede municipal também está situada a maior área de ocupação desordenada do Estado do Amapá o que se constitui no maior desafio ao desenvolvimento urbanístico do município.

Por outro lado, apesar de Laranjal do Jari apresentar-se com esses referenciais constitui o terceiro maior município do Estado do Amapá tanto em desenvolvimento econômico quanto em população.

Na área natural, o trecho que acompanha a BR-156 desde a Resex do Rio Cajari até a periferia da sede municipal é o que apresenta os maiores impactos todos eles decorrentes da exploração madeireira e da implantação espontânea de frentes de ocupação agropecuária.

No campo dos investimentos públicos, os três últimos anos vêm acumulando grandes atenções por parte dos políticos estaduais e municipais o que têm se traduzido no encaminhamento de projetos importantes na esfera federal. A própria ponte rodoviária sobre o rio Jari situa-se como um desses projetos.

Fora desses investimentos, há de se considerar uma atuação rotineira do estado e do município que juntas vêm possibilitando avanços significativos muito mais percebidos em torno do desenvolvimento da sede municipal. Outro ponto a destacar nesse cenário de desenvolvimento municipal é o papel importante que o empreendimento Jari representou e continua a representar em termos de geração de emprego e renda que se refletem diretamente na movimentação do comércio e serviço local.

A ligação rodoviária de Laranjal do Jari com os demais municípios do Estado do Amapá é feita através da BR-156 que no trecho que corta o município em questão ainda se encontra na forma de caminhamento em chão batido extremamente precário ao tráfego normal de veículos.

Do lado paraense, os dados disponíveis sobre o município de Almeirim dão conta de que o mesmo possui uma área de 72.961,42 km2 e tem, no empreendimento Jari, seu maior vetor de ocupação territorial e de desenvolvimento. Sua economia está centrada nas receitas diretas e indiretas geradas pelo referido empreendimento muito em função da extração e beneficiamento de Bauxita e Caulim e a exploração florestal para a produção de celulose.

Outras fontes produtivas do município incluem o extrativismo da castanha-do-brasil, do açaí e de madeira, a pesca, a pecuária e pequena produção agrícola. O distrito de Monte Dourado representa o segundo maior centro urbano do município e o centro administrativo-operacional de todo o complexo funcional do empreendimento Jari. Os maiores passivos ambientais do município ocorrem por conta das atividades do empreendimento Jari que em condição mitigadora e compensatória mantém forte atuação na área de meio ambiente e de promoção e assistência social.

Na confluência geopolítica desses dois municípios apresenta-se o rio Jari que continua a servir como principal via de circulação pessoal e do transporte de cargas para os centros urbanos de Laranjal do Jari e de Monte Dourado. Na verdade, tanto quanto a importância desse rio como via de acesso das populações desses centros urbanos é sua condição enquanto barreira natural à integração regional. Como é sabido, todas as inter-relações entre os dois municípios sempre dependeu da transposição fluvial que é feita através de pequenas embarcações conhecidas como catraias e de balsas.   

A continuar os termos em que todas essas situações se enquadram e se processam o prognóstico desse cenário é de crescimento para municipal limitado às diferentes circunstâncias de regulação dos investimentos públicos e, de crescimento potencial para o empreendimento Jari, haja vista suas dependências transcenderem às esferas dos investimentos municipais. 

9.2.  Qualidade ambiental com o empreendimento (projeto)

Pelas intervenções previstas na análise ambiental do projeto e, respectivas proposições de medidas e programas, tem-se um prognóstico da qualidade ambiental da área de estudo centrado em condições complementares, mas ainda assim, distintas em termos de atuação e de acontecimento.

No âmbito dos dois centros urbanos mais diretamente ligados ao projeto da ponte rodoviária, as transformações previstas devem se configurar em vetores potenciais de desenvolvimento local principalmente para a cidade de Laranjal do Jari. Para esse centro, o prognóstico de crescimento na movimentação pessoal e dos vários setores de comércio e serviços funcionará como insumo direto ao desenvolvimento da cidade no que deverá ser acompanhado por outros investimentos de atendimento público. Na verdade, a própria matriz dos impactos gerados pelo projeto e respectivas medidas e recomendações mitigadoras já indicaram a necessidade de investimentos complementares que melhorar a capacidade de atendimento público do referido centro urbano.

Considerando o tempo distinto desses acontecimentos, a fase de operação e funcionamento do empreendimento é a que mais contribuirá para a dinamização urbana com impactos positivos na forma cadeia o que deverá confluir para o crescimento dos vários setores que movimentam a economia local bem como de outros que estão ligados à circulação e transporte públicos.

Para outros fatores sociais como, população local, operários e catraieiros, o prognóstico é de impactos negativos para algumas situações e positivos para outras. O caso dos riscos de acidentes pessoais apontados pela matriz dos impactos pode ser largamente reduzido se os agentes diretamente envolvidos com a obra assumirem suas responsabilidades com cumprimento das normas de prevenção a acidentes. Impactos negativos também foram previstos para os catraieiros que terão grandes perdas em termos de trabalho e renda.

O prognóstico de impactos positivos para a população local é facilmente compreensível, pois estarão sendo melhoradas suas condições de circulação direta entre Laranjal do Jari e Monte Dourado e, ao mesmo tempo, reduzido seus gastos com catraias para a travessia do rio Jari.

O prognóstico de impactos negativos para a área urbana decorrentes da fase de construção da ponte rodoviária é quase todos de curto prazo e temporários e não trarão maiores conseqüências se forem acompanhados pelas respectivas medidas e recomendações constantes da matriz dos impactos.     

O prognóstico ambiental para os fatores físicos representados pelo ar, solo/subsolo e água implicará alterações locais e temporárias conforme o demonstrado pela matriz de impactos que em parte serão minimizados pelas ações mitigadoras e, em parte, compensados com outras medidas ambientais, por não ser possível prever medidas para as respectivas atividades sem alterá-las em suas programações técnicas. Para a primeira parte dos impactos, mais relacionados com as obras de encabeçamento e aterramento dos acessos à ponte, as medidas de controle de erosão visam reduzi-los ainda mais em suas conseqüências negativas o que significa menores danos para o ambiente local.  Já, no caso da outra parte dos impactos, decorrentes das obras de fundação profunda para a implantação de estruturas de apoio da ponte, como já foi citado, por não poderem ser mitigados em suas conseqüências danosas, serão compensados por outras medidas que propõem efeitos positivos sobre problemas ambientais também na mesma área de influência do projeto. No caso dos impactos gerados pelo suprimento de matéria prima, principalmente, areia e granulados, a recomendação constante das medidas mitigadoras visa tratá-los sob a luz dos acontecimentos regionais o que desaconselha prever medidas que não conseguem ser colocadas em prática.

Para os fatores bióticos, o prognóstico ambiental é, igualmente, de alterações locais que expressarão de forma permanente, pois estão ligadas às áreas de implantação de obras como, encabeçamentos e aterramentos dos acessos à ponte. Neste caso, trata-se de intervenções negativas, mas de baixa complexidade, pois as áreas atingidas já se encontram em estágios avançados de transformações o que reduz a magnitude dos referidos impactos.

Nesse sentido, impactos previstos de crescimento do tráfego de veículos tanto na área urbana quanto na BR-156 implicarão em diferentes desdobramentos para  

9.3.  BALANÇO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO

O balanço ambiental do empreendimento tem, como primeiro referencial, uma matriz-síntese do balanço quantitativo dos impactos gerados pelo projeto e respectivas medidas mitigadoras.

Tabela 10. Síntese do balanço quantitativo dos impactos, medidas e programas

Desenvolvimento
IMPACTO
Medida e Programa
BALANÇO TOTAL


(+)
(-) 
Balanço



Fase de construção 
33
117
- 84



Fase de operação 
112
25
+ 87



Balanço parcial
145
142
+ 3
+ 93
+ 96

Pelo referido balanço ambiental tem-se que o empreendimento em seus aspectos totais é positivo do que se depreende sua viabilidade enquanto agente de transformações sócio-ambientais. Pelo mesmo balanço fica claro o papel das medidas propostas como mitigação ou compensação dos impactos negativos o que implica em maiores responsabilidades aos agentes responsáveis pela implantação e implementação das mesmas.

Considerando a somatória de pontos dos impactos isoladamente observa-se proporção absoluta elevada dos impactos negativos o que é facilmente compreensível quando se releva a natureza dos mesmos. 

Primeiramente, a fase de construção do projeto é caracterizada pelo acúmulo de atividades potencialmente geradoras de inúmeros impactos sobre os mais diferentes fatores ambientais, muito particularmente, os ligados ao meio natural. Por se tratarem de atividades essenciais ao desenvolvimento do Projeto, certamente não poderão ser substituídas, pois ocasionariam grandes prejuízos programáticos. Todavia, como já foi mencionado anteriormente, grande parte desses impactos terá seus efeitos danosos reduzidos pela ação de medidas, recomendações e programas mitigadores que deverão atuar isoladamente ou conjunto.

O quadro abaixo possibilita, de forma resumida, compreender em que termos a referida fase do projeto pode ser equilibrada e, ao mesmo tempo, estabelecer outras considerações de modo a melhor entender o funcionamento previsto para cada medida em particular. 

Tabela 11. Fase de Construção do Projeto – Atividades: Canteiro de Obra, Construção de Encabeçamentos e Acessos à Ponte, Construção da Ponte. 

Fator Ambiental
Impacto
Medida


(+)
(-)
Balanço


Ar 
-
12
-12
· Controle da erosão, emissão de poeira e gases e da contaminação do solo e corpos d’água.

· Educação Ambiental



Solo
-
8
-8


Solo/Sub-solo
-
6
-6


Água 
-
8
-8


Paisagem natural local
-
6
-6


Fauna 
-
8
-8


Biota aquática 
-
4
-4


Flora
-
8
-8


Com relação aos fatores físicos, circunscritos pelo ar, solo/subsolo, água ou drenagem e paisagem natural local atingidos, por mais de uma atividade constante da fase de construção do projeto, terão o equilíbrio ambiental, em parte, atribuído pela implantação das medidas de Controle da erosão, emissão de poeira e gases e da contaminação do solo e corpos d’água mais, precisamente, para aqueles impactos resultantes das atividades de encabeçamentos e dos acessos viários à ponte. Para esses impactos, muito em conta dos serviços de maquinaria e movimentação de terra, acredita-se que serão altamente minimizados pelos efeitos das recomendações constantes na citada proposição mitigadora. Para os demais impactos, sobre esses mesmos fatores ambientais acrescidos da fauna e flora causados por atividades de escavações profundas, canteiro de obra e suprimento de matéria prima foi julgado improcedente atribuir medidas mitigadoras isoladas, pois constituiriam recomendações inócuas em termos de praticidade além de transcender ao domínio e competência do projeto como já explicado em outros itens desta análise ambiental. Para essas condições foi julgado mais procedente propor a medida compensatória “Educação ambiental à comunidade palafita” que, se implementada, poderá contribuir igualmente para a minimização dos atuais problemas sócio-ambientais dessa população.

Tabela 12. Fase de Construção do Projeto – Atividades: Remanejamento das Famílias da Área de Risco do Projeto.

Fator Ambiental
Impacto
Medida


(+)
(-)
Balanço


População envolvida
10
5
5
Integração comunitária da população remanejada.

Ambiente local
4
-
4


O quadro acima trata de uma questão bem destacada pelo Diagnostico Ambiental que trata do remanejamento das famílias da área de risco do projeto. Pelo balanço dos impactos previsto para o referido remanejamento não caberiam tantas preocupações com respeito ao equilíbrio ambiental dos fatores envolvidos. Todavia, na descrição e qualificação dos impactos sobre a população envolvida foi dado destaque aos problemas que serão gerados pelo distanciamento físico da nova área residencial principalmente em relação ao trabalho e educação dos filhos dessa população. Como já foi explicado, a nova área residencial situa-se em área de expansão urbana que ainda não conta com infraestrutura básica, daí atribuir-se importância a mecanismos que venham minimizar suas futuras dificuldades.

Por tratar-se de uma questão complexa em termos de atendimentos foi proposta a medida compensatória “Integração comunitária da população remanejada” que trata do envolvimento direto da Prefeitura Municipal de Laranjal no encaminhamento de soluções ao seu alcance em favor da referida população remanejada. Se as recomendações previstas forem implementadas ter-se-á de maneira transversal, pontos a serem tomados como positivos para o equilíbrio ambiental da referida questão.

Tabela 13. Fase de Construção do Projeto – Atividade: Depósito de Bota Fora. 

Fator Ambiental
Impacto
Medida


(+)
(-)
Balanço


Solo
-
4
- 4
Controle das atividades de bota-fora 

Ar
-
4
- 4


Drenagem
-
4
- 4


Fauna
-
4
- 4


Pelo quadro acima, tem-se uma dimensão das implicações que as atividades de bota fora levam ao meio ambiente atingindo-o negativamente de modo generalizado principalmente sobre os fatores ambientais, solo, ar, drenagem e fauna locais. A proposição de medidas de controle e monitoramento para a atividade buscou atribuir maior responsabilidade aos procedimentos dessa atividade de modo a reduzir seus efeitos danosos ao meio ambiente local.    

Tabela 14. Fase de Construção do Projeto – Atividade: Construção da Ponte. 

Fator Ambiental
Impacto
Medida


(+)
(-)
Balanço


Solo/Subsolo
-
8
- 8
Contenção de encosta 

Várias atividades inerentes a construção da ponte incluindo escavação para aposição das estruturas de apoio vertical podem potencializar o atual processo solapamento/desbarrancamento que ocorre na margem do rio Jari do lado de Monte Dourado. Esse risco, além das implicações negativas sobre o fator ambiental solo/subsolo, também atenta contra a própria estabilidade funcional do empreendimento que poderá ter, na sua fase de funcionamento, desdobramentos muito mais sérios. Pensando, assim, é que se chegou a conclusão de uma medida específica conforme trata a matriz de avaliação dos impactos que pudesse em termos de prevenção opor-se ao referido risco. A medida mitigadora, “Contenção de encosta” tem esse caráter o que, lhe atribui, importância particular para o equilíbrio ambiental da atividade em questão.          

Ainda outros impactos negativos e positivos foram previstos para a fase de construção do projeto, tais como, risco de acidentes pessoais, pressão ao trânsito urbano, maior demanda por serviços públicos, dinamização da economia local, novas oportunidades de trabalho etc. Certamente, numa lógica de análise linear, a cada um desses impactos caberia propor medida ou programa que algum caso poderia ficar tão difuso em termos de responsabilidade que nem valeria muito fazê-lo. Na matriz qualitativa desses impactos é feito referência ou recomendação a cada uma dessas situações em termos de medida mitigadora ou compensatória. Por exemplo, para a questão dos riscos de acidentes pessoais faz-se lembrar que a própria especificação técnica do projeto básico já prevê o atendimento a normas de segurança pessoais o que descarece propor e detalhar nova programação. Com isto, volta-se ao balanço geral do projeto que já contempla em seus valores absolutos, equilíbrio ambiental positivo.

Na fase de operação ou de funcionalidade do projeto, como já foi dito, trata-se de uma fase caracterizada pelos rebatimentos positivos do empreendimento sobre os mais diversos aspectos da vida municipal diretamente envolvida com o projeto e, sobre outros, que se situam no âmbito dos interesses de integração do estados do Pará e Amapá. Todavia, são efeitos indiretos do projeto que necessitam ser potencializados com a inclusão de medidas que venham contribuir para a efetividade dos mesmos. E, isso, só acontecerá se houver interesses bilaterais envolvidos e parcerias concretas dos organismos públicos interessados com a sociedade civil. 

CAPÍTULO X

conclusões
10.  CONCLUSÕES

Os laços históricos que ligam os estados do Pará e Amapá têm profundas raízes em passados geopolíticos distantes e se mantêm animados no presente por grandes interesses bilaterais envolvendo questões sociais, culturais e econômicos principalmente. No campo comercial é flagrante a relação mantida entre esses dois estados, que ainda hoje, configura um amplo quadro de dependências por parte do Amapá destacadamente nas áreas de bens de consumo, alimentícia etc. O meio pelo qual esse fluxo sempre foi e continua a ser alimentado é o fluvial, pois a vizinhança territorial dessas regiões é integralmente secionada pela calha do rio Amazonas que funciona como barreira natural à integração terrestre dos referidos estados.

Este fato largamente discutido em nome de interesse imediatos desses estados e, de outros, de caráter macroestratégico com vista  à integração regional continua a evoluir de modo diferenciado, até mesmo, por conta das circunstâncias políticas que cada um desses estados convive. 

Para o Estado do Amapá, a integração macroregional aponta para duas grandes realidades muito próximas. Para o norte, o asfaltamento da BR-156 e a transposição do rio Oiapoque ligando o estado e o país ao território da Guiana Francesa são vistos como grandes saltos para a ampliação das relações transfronteiriças dessas regiões.

Ao sul, o projeto em análise, da construção da ponte sobre o rio Jari situa-se como alternativa imediata à integração rodoviária dos estados do Amapá e Pará e, num plano de prioridade, a efetiva ligação de dois municípios promissores desses estados que vêm compartilhando grandes realidades nas áreas sociais, econômicas e naturais.

O EIA/RIMA desse projeto, após demonstrar na forma de diagnóstico, as mais diversas situações naturais e sócio-econômicas das áreas consideradas como de influência direta e indireta analisa, de maneira exaustiva, todas as atividades constantes do empreendimento e define os procedimentos a serem seguidos para a minimização dos previsíveis impactos negativos.

As conclusões a serem tiradas desses estudos, embora isoladamente possam ser contraditórias, em conjunto se complementam na composição de um cenário positivo que vem corroborar os grandes objetivos do projeto, centrados na importância da integração rodoviária como vetor do desenvolvimento regional.

Em termos ambientais, impactos negativos foram apontados, medidas mitigadoras ou compensatórias foram propostas e, no balanço geral, tem-se resultados positivos o que depõe em favor da viabilidade ambiental do empreendimento. Na fase de construção tem-se a maior participação de conseqüências negativas, o que é justificável em se tratando de atividades claramente transformadoras das condições reinantes. Em conta disso, os efeitos esperados para as medidas e recomendações propostas devem contribuir decisivamente para a minimização dessas conseqüências, seja na forma de atuação direta, seja através de outras situações, mas circunscrita à área de influência direta do projeto.

A fase de operação ou de funcionamento do empreendimento reflete bem os grandes propósitos do projeto ao ensejar resultados ambientais positivos para quase todas as intervenções previstas. Certamente, dada a complexidade que essa fase envolve, não é possível avaliar antecipadamente todas as variáveis que poderão estar envolvidas, todavia pelo que foi possível fazê-lo, fica a convicção de que a viabilidade do projeto não tem impedimentos no campo ambiental e vem ao encontro das grandes expectativas tanto do Estado do Amapá quanto do Pará.
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